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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEVINO DOS SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO BARBOSA URBANSKI - SP301734

WESLEY GABRIEL BUENO FURQUIM - SP454569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
.  TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGAS.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, mantendo a
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas.
2. A defesa alega que não houve apreensão de arma de fogo, mas sim de 196g de maconha, 6g
de crack, 18g de cocaína, 5g de cocaína, além de embalagens, balança de precisão e munições.
3. A decisão impugnada foi mantida por seus próprios fundamentos, justificando a custódia
cautelar na garantia da ordem pública, dada a diversidade de entorpecentes apreendidos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é justificada
pela quantidade e diversidade de drogas apreendidas, mesmo na ausência de arma de fogo e
considerando as condições pessoais favoráveis do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos justificam a prisão preventiva
para garantir a ordem pública.
6. A presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não
impede a prisão cautelar quando presentes os requisitos legais para sua decretação.
7. Outras medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são insuficientes para a proteção da
ordem pública, dada a gravidade concreta da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a diversidade de drogas apreendidas podem justificar a
prisão preventiva para garantir a ordem pública. 2. Condições pessoais favoráveis não impedem
a prisão cautelar quando presentes os requisitos legais. 3. Medidas cautelares alternativas são
insuficientes diante da gravidade concreta da conduta".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.

STF, HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; STJ, AgRg no HCJurisprudência relevante citada: 
Documento eletrônico VDA50183521 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 04/09/2025 12:10:09
Publicação no DJEN/CNJ de 08/09/2025. Código de Controle do Documento: de9c711f-bb78-4232-87e9-7abfbddc3c66



210312, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC28/3/2022
967.318/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .5/3/2025
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEVINO DOS SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
.  TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGAS.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, mantendo a
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas.

2. A defesa alega que não houve apreensão de arma de fogo, mas sim de 196g de maconha, 6g
de crack, 18g de cocaína, 5g de cocaína, além de embalagens, balança de precisão e munições.

3. A decisão impugnada foi mantida por seus próprios fundamentos, justificando a custódia
cautelar na garantia da ordem pública, dada a diversidade de entorpecentes apreendidos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é justificada
pela quantidade e diversidade de drogas apreendidas, mesmo na ausência de arma de fogo e
considerando as condições pessoais favoráveis do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos justificam a prisão preventiva
para garantir a ordem pública.

6. A presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não
impede a prisão cautelar quando presentes os requisitos legais para sua decretação.
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7. Outras medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são insuficientes para a proteção da
ordem pública, dada a gravidade concreta da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a diversidade de drogas apreendidas podem justificar a
prisão preventiva para garantir a ordem pública. 2. Condições pessoais favoráveis não impedem
a prisão cautelar quando presentes os requisitos legais. 3. Medidas cautelares alternativas são
insuficientes diante da gravidade concreta da conduta".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.

STF, HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; STJ, AgRg no HCJurisprudência relevante citada: 
210312, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC28/3/2022
967.318/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .5/3/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEVINO DOS SANTOS OLIVEIRA
de decisão na qual não conheci do .habeas corpus

A defesa insiste na desnecessidade da prisão cautelar. 

Pontua que, ao contrário do afirmado na decisão impugnada, não houve apreensão de
arma de fogo, mas tão somente de "196g (cento e noventa e seis gramas) de maconha, 6g (seis
gramas) de crack, 18g (dezoito gramas) de cocaína, 5g (cinco gramas) de cocaína, além de
embalagens, balança de precisão e munições." (e-STJ, fl. 60)

Destaca que "os precedentes citados em nada se assemelham com o caso dos autos,
que tratam de réu primário e ausentes as circunstâncias de tráfico interestadual."

Requer a colocação do agravante em liberdade.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Embora a decisão impugnada tenha sido induzida a erro, uma vez que consta no
decreto constritivo a menção a apreensão de uma arma de fogo na residência do ora agravante,
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da leitura atenta dos autos, observa-se que, na verdade, foram recolhidos no imóvel - "196 g de
maconha, fracionados em 11 porções; b) 6 g de cocaína, sob a forma de “crack”, divididos em 41
porções; c) 18 g de cocaína em pó, separados em 23 porções; d) 5 g de cocaína, divididos em 6
porções", balança de precisão e alguma munições (e-STJ, fl. 13).

Todavia, ainda assim, a custódia cautelar se justifica na garantia da ordem pública,
dada a diversidade de entorpecentes apreendidos com o réu, juntamente com balança de precisão
e materiais para o reiterado comércio.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a
diversidade dos entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva. 

A seguir precedentes que respaldam esse entendimento:

 
[...]
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade de
garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada
ao agravante, evidenciada pela apreensão de considerável quantidade e variedade de
drogas, notadamente 1 porção de maconha, com peso de 3,86g; 254 pinos contendo
cocaína, com peso de 180,18g; 1 porção grande e 1 porção média de cocaína, com
peso de 169,11g; 1 pedra de crack, com peso de 15,24g; 1 porção média de cocaína,
com peso 6,64g, e pelo envolvimento de adolescente na prática criminosa.
4. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a quantidade
da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de justificar a
ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n. 113.793,
Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)".(AgRg
no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

, DJe ).28/3/2022 31/3/2022
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa
e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 967.318/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

 

[...]
2. No caso, a prisão preventiva teve como lastro a quantidade/variedade de
entorpecente, tendo em vista que o agravante e seu comparsa foram flagrados na
posse de 129 porções de maconha, 25 pedras de crack e 167 microtubos contendo
cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação
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idônea para a decretação e manutenção da custódia cautelar em razão da gravidade
concreta da conduta.
3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas
no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis
do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.
4. O entendimento desta Corte Superior é de que "[a] comprovação a respeito da
ocorrência ou não das alegadas agressões policiais é matéria que demanda incursão
no contexto fático-probatório, providência incabível na via ora trilhada (AgRg no HC
n. 669.316/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de )" (AgRg no RHC n. 188.040/SP, relator Ministro8/6/2021 14/6/2021
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).8/4/2024 11/4/2024
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 959.647/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 17/2/2025
 
 

Por fim, anote-se que "A presença de condições pessoais favoráveis não tem o
condão de, por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que
autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP", como na hipótese,
em que a quantidade de droga apreendida indica a intensa atividade criminosa do réu, exigindo o
acautelamento do meio social (AgRg no RHC n. 200.762/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).19/11/2024 26/11/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.012.194 / SP
Número Registro: 2025/0221456-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15030874620258260378 21034652020258260000

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WESLEY GABRIEL BUENO FURQUIM
ADVOGADOS : RODRIGO BARBOSA URBANSKI - SP301734

WESLEY GABRIEL BUENO FURQUIM - SP454569
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEVINO DOS SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : LUIS FERNANDO PEREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEVINO DOS SANTOS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO BARBOSA URBANSKI - SP301734

WESLEY GABRIEL BUENO FURQUIM - SP454569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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